Espírito de risco

Será o Estado Social “fonte de segurança e de solidariedade social que permite a redução de certos tipos de desigualdade”? Então porque acontece o aumento de riscos globais? Nomeadamente a concretização de crescentes desigualdades dentro e fora dos países, entre grupos sociais (que causa insegurança) e entre diferentes tipos de países (nomeadamente, Ásia-Europa-África que estão na causa das migrações)?

O Estado Social é uma forma específica de dominação que esteve na base de uma reacção cultural juvenil nos anos sessenta e que sustenta actualmente as políticas neo-liberais (no seio das quais coincidiu emergir também as indústrias do risco). Essa forma específica de Estado tem a grande (des)vantagem, para nós sociólogos, de ter sido a forma de estado que acolheu e desenvolveu as teorias sociais, sob a sua tutela. Tornou-nos, enquanto ideólogos, na medida em que toda a teoria deita mão de uma ideologia, dependentes desse poder. Tornou-nos, nomeadamente, auto-declarados incompetentes para observarmos as violências institucionais e institucionalizadas, como nesta página 28 se revela bem.

Disso mesmo nos dá conta Giddens. Mas, por outro lado, nunca abandona a perspectiva weberiana da acção individual, da agência, como se isso dependesse apenas da vontade de cada um. Ora, a meu ver, é mais útil e certo utilizar a noção de disposições sociais de Bourdieu para dar conta da potência a que Giddens chama agência. 

Para Bourdieu disposições é o que cada um dos humanos adquire e incorpora durante os processos de socialização. É aquilo que emerge de forma naturalizada e inconsciente como “gostos” socialmente condicionados, mas que são percebidos socialmente como individuais e aleatórios. Tudo se passa como se o período da nossa vida em que tudo é vivido sem consciência (ou pelo menos sem termos memórias vivas e claras mais tarde) seja utilizado para gravar no nosso corpo disposições similares às dos nossos pais e amigos de referência de modo a serem mobilizáveis automaticamente durante toda a nossa vida posterior, enquadradas em emoções e sentimentos propiciadores de práticas sociais repetidas através das gerações, através de linhagens sociais que constituem trajectórias culturais que podem ser identificadas (pelo estudo dos gostos, nomeadamente). 

As agências sociais estão, portanto, fortemente condicionadas pelo passado. Não são aleatórias. O que pode dar a sensação ilusória de estabilidade social. Quando o que se passa é que dá muito trabalho tomar e organizar uma decisão com impacto individual e social (aquilo que só tenha impacto individual é mais fácil mas, também, virtualmente inconsistente e inócuo: de facto não há indivíduos. O que há são indivíduos sociais). Quer dizer: existem estruturas sociais que condicionam as disposições dos indivíduos a reproduzirem-se. Para que as disposições sejam alteradas de modo a já não se reproduzirem é preciso que cada um de nós (só ou em movimento social) se disponha em insistir organizar a mudança social através de um processo de auto-transformação persistente (e que, por isso, arrisca-se a ter um efeito social, mais ou menos amplo).

Há vontades e vontades. Há a vontade de ser radical sem incomodar ninguém, no sentido daquela liberdade que para onde encontra a liberdade de outrem, onde pode tornar-se tranasformadora. E há a vontade da necessidade que não pára enquanto não encontra uma situação que possa ser entendida como viável na sua sustentabilidade futura. E também há a falta de vontade para evitar estados de morbidez. Todos estes tipos de vontade, e outros, têm efeitos práticos diversos consoante as situações em que sejam jogadas e as posições sociais de onde partam. 

Figura 1. Risco como estado-de-espírito


Utilizando a tua discussão sobre a polissemia dos sentidos de risco em confronto com a maior especificidade de termos como perigo, incerteza, confiança, vulnerabilidade, atrevo-me a colocá-la no espaço analítico dos estados-de-espírito para melhor me entender. Já que todos esses sentidos mais específicos de risco podem ser diferenciados (perigo por ser próprio da natureza antes dela ser conceptualizada analiticamente; incerteza pensada e adaptada à condição social do colectivo que pensar; confiança como quadro ideológico de legitimação da centralidade de um poder específico; vulnerabilidade como programa de prevenção (ou de emergência) treinado pelas autoridades, em função de custos/benefícios calculados (em função de si próprios, portanto de forma determinística)) talvez o risco possa ser melhor entendido através da convergência das três dimensões referidas (o que se faz no plano sócio-económico, o que se diz no plano jurídico e o que se é no plano bio-ético) e dos três processos sociais modernos (laicização, individuação e institucionalização).

O risco será, nesta perspectiva sociológica, a criação e exploração de um estado de espírito particular (contenção perante o perigo) capaz de gerar confiança e, assim, mobilizar recursos para gerir as incertezas. Não foi isso que está identificado ser o princípio etimológico da palavra? O Infante Santo teve de encontrar formas de minimizar a repugnância própria de quem quer proteger a própria vida para encontrar aliados para organizar a aventura dos Descobrimentos. Sem que a História tenha até hoje determinado outra causa para os Descobrimentos que não seja a vontade colectiva de um povo (que de resto foi também capaz de defender fronteiras improváveis) há aí um objecto de estudo sociológico a avaliar: o espírito de risco de um povo gerado na luta contra castelhanos e serracenos, sem a qual o espírito de unidade do povo (tão desigual entre si) perderia sentido. A continuidade desse espírito de risco foi organizada em torno de um sistema nacional de assunção colectiva do risco (de contornos a descobrir pelos historiadores) sem o qual os Descobrimentos não seriam pensáveis (como o não foram entre nações bem mais poderosas que Portugal). 

Tal como o espírito do capitalismo, segundo Max Weber, teve origem em comunidades religiosas radicais, também o espírito de risco terá tido origem séculos antes de ser formulado como objecto de estudo, nos séculos XIX e XX, e dezenas de anos antes de ter sido vivenciado por elites que fizeram a primeira revolução burguesa da história ocidental, em 1838. 

O mesmo espírito de risco inspirou os empresários e economistas partidários do capitalismo, e são o centro da sua construção social: o sistema financeiro e segurador.

Até que a experiência de viver o risco pode ser difundida e estimulada para outras classes sociais, que não apenas as aristocráticas e capitalistas, segundo a regra do mimetismo social dos mais poderosos, identificado nomeadamente por Norbert Elias. De que é prova irrefutável a noção de capitalismo popular, da expansão da noção jurídica de trabalhador independente e por conta própria ou de empresário em nome individual, a precariedade dos vínculos laborais que são o cerne do modelo social proposto pelo neo-liberalismo.

O ambiente social e político das últimas décadas, na procura de bens imateriais susceptíveis de multiplicarem as oportunidades de risco económico e social como forma de animação das sociedades capitalistas, a quem o crescimento económico e comercial é indispensável à legitimação do seu próprio poder, gerou as condições propícias a exploração de tematizações diversas de risco como formas de mercantilização de conhecimentos de várias disciplinas tecno-científicas, cuja fórmula fora entretanto desenvolvida a partir da terciarização das sociedades industrializadas. Daí os desacordos generalizados sobre como se podem definir os riscos: isso depende do modo específico da sua mobilização mercantilista por diferentes iniciativas empresariais ou estatais, sendo muitas delas ou todas expressões particulares de um estado de espírito do género daquele que Durkheim identificou como sendo o motor da divisão social do trabalho. Uma confiança normativamente desenvolvida para regular a incerteza gerada pelas sensações de perigo que a vulnerabilidade dos povos provoca, através de um reforço das alianças sociais em torno de instituições (e tecnologias) em torno das quais essa confiança se ancora de modo visível e referenciável. Onde é possível, racionalmente (lá onde a razão analítica e cartesiana mais se equivale à magia) pedir explicações e responsabilidades aos seus mais altos responsáveis, frequentemente tornados bodes expiatórios da concretização prática dos perigos, em nome da vingança popular e da governabilidade do sistema, tornado assim democrático (alternância de poder) sem pôr em risco a valorização dominante do risco (inclusivamente de destruição do planeta). 

Individuação 


Intenções





Institucionalização


Disposições





Laicização 


Destino 





Perigo


Plano bioético





Confiança 


Plano jurídico





Incerteza Plano sócio-económico








